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Texto Original

Acrescenta o art. 2º-A à Lei nº 21.735, de 3 de agosto de 2015, que dispõe
sobre a constituição de crédito estadual não tributário, fixa critérios para sua
atualização, regula seu parcelamento e institui remissão e anistia, e dá outra
providência.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e
eu, em seu nome, promulgo a seguinte lei:

Art. 1º – Fica acrescentado à Lei nº 21.735, de 3 de agosto de 2015, o
seguinte art. 2º-A:

“Art. 2º-A – Após a notificação do interessado acerca da lavratura de
auto de fiscalização ou de infração ou de outro documento que importe o valor
do crédito não tributário, deverá ser reconhecida a prescrição intercorrente, de
ofício ou a requerimento, desde que o processo administrativo se mantenha
paralisado ou pendente de julgamento por mais de cinco anos seguidos por
exclusiva inércia da administração pública.

Parágrafo único – Reconhecida a prescrição intercorrente de que trata o
caput, a administração pública deverá proceder ao arquivamento dos autos.”.

Art. 2º – Para os processos administrativos paralisados ou pendentes de
julgamento no início da vigência desta lei, será reconhecida a prescrição
intercorrente, de ofício ou a requerimento, desde que o processo se mantenha
paralisado ou pendente de julgamento por mais de cinco anos seguidos, por
exclusiva inércia da administração pública, após a publicação desta lei.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Belo Horizonte, aos 23 de maio de 2024; 236º da Inconfidência Mineira e
203º da Independência do Brasil.

ROMEU ZEMA NETO


